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NESTA SEMANA

O Governo de Mato 
Grosso, Instituto de Ter-
ras (Intermat), MT PAR, 
Prefeitura e Consórcio da 
Bacia do Alto do Rio Pa-
raguai seguem trabalhan-
do para a Regularização 
Fundiária em Tangará da 
Serra.

A partir desta segun-
da-feira, dia 25 de abril, 
a equipe estará na Base 
Comunitária da Polícia 
Militar no bairro Vila Es-
meralda para atendimento 
aos moradores do Jardim 
Presidente. O atendimen-
to será de segunda a sexta-
-feira, das 9h às 17h.

“Leve todos os seus do-
cumentos e da sua casa e 
dê entrada na tão sonhada 
documentação da sua pro-
priedade”, convocam os 
responsáveis, ao explicar 
que com imóvel escritura-
do o morador passa a ser 
legalmente proprietário e 
pode realizar a venda do 
imóvel, reformar e cons-
truir com segurança. Além 
disso, com essa documen-
tação o morador passa a 
ter acesso a uma série de 
benefícios, entre eles, o 
acesso a crédito utilizan-
do o bem como garantia.
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Tarifa defasada inviabiliza transporte 
coletivo urbano em Tangará da Serra

ALERTA

Inflação, encarecimen-
to provocado pela pande-
mia, aumento de custos 
em função da guerra na 
Ucrânia… Estes fatores es-
tão inviabilizando o trans-
porte coletivo urbano em 
Tangará da Serra. O alerta 
foi dado pelo vereador Ro-
mer Japonês (PV).

Segundo Romer, a defa-
sagem da tarifa vem desde 
2019, ano em que deveria 
ter sido reajustada após a 
empresa Vandex Táxi Lo-
tação Eireli vencer a con-
corrência para concessão 
do transporte público em 
setembro de 2018. Naque-
le ano, a tarifa praticada 
em Tangará da Serra pela 
empresa era de R$ 3,80.

Em 2019, injustifica-
damente, a tarifa não foi 
devidamente reajustada e, 
em 2020, veio a pandemia, 
inviabilizando um reajus-
te. O mesmo problema se 
manteve em 2021 e, agora 
em 2022, com a escalada 
dos preços dos combus-
tíveis em decorrência da 
guerra da Ucrânia, os ser-
viços ficaram definitiva-
mente inviabilizados.

“Ele [empresa] não está 
conseguindo mais ban-
car o transporte coletivo 
em Tangará. Hoje 50% do 
transporte coletivo é usa-
do pelos alunos da Une-
mat, que pagam a metade 
do valor e a outra metade 
são os idosos, que não pa-
gam nada. Então, enquan-
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to estava na pandemia, 
não tinha transporte para 
os alunos e tanto trânsito 
dos idosos, e ele diminuiu 
a frota. Mas agora que 
retornou, somente para 
Unemat são seis ônibus. 
(…) inviabilizando a con-
tinuidade do serviço em 
Tangará”, explica o vere-
ador, que está acompa-
nhando a situação.

A empresa confirmou 
que a tarifa atual não faz 
frente aos custos. “Chega-
mos no limite. Não temos 

mais o que fazer. Já procu-
ramos o prefeito [Vander 
Masson] e os vereadores 
para expor a situação”, 
disse o gerente Aparecido 
Ribeiro Cordeiro.

Pela planilha de custos 
da empresa, a tarifa que 
permitiria suas operações 
seria de R$ 7,65. O valor 
cobriria os custos de com-
bustíveis (que, segundo a 
empresa, correspondem a 
80% do valor atual da ta-
rifa, de R$ 3,80), folha de 
pagamento, outras despe-
sas operacionais, além da 
remuneração do capital 
empregado.

A legislação local, po-
rém, permite um teto de 
reajustes até o valor pra-
ticado na capital, Cuia-
bá, que atualmente é de 
R$ 4,95.

A solução, segundo 
Aparecido, seria o muni-
cípio subsidiar o restante 
do valor da tarifa, que se-

ria o residual de R$ 2,70. 
O subsídio é previsto por 
lei federal e ocorre em 
pelo menos 200 municí-
pios brasileiros.

Neste caso, o município 
(poder concedente) teria 
de bancar, mensalmente, 
cerca de R$ 160 mil, ou 
quase R$ 2 milhões/ano, 
com os custos atuais con-
gelados. Os valores tem 
como base a média de 60 
mil passageiros que usam 
o transporte coletivo ur-
bano todos os meses em 
Tangará da Serra.

LEI DO SUBSÍDIO - A 
Lei federal 12.587, de 03 
de janeiro de 2012, es-
tabelece as diretrizes da 
Política Nacional de Mo-
bilidade Urbana. A norma 
prevê, em seu artigo 9º e 
respectivos parágrafos 3º 
e 5º, que o poder conce-
dente opte pelo subsídio 
tarifário considerando o 
caráter público do servi-
ço de transporte coletivo 
urbano.

Sobre a mesma lei, o 
governo federal mencio-
nou, à época da criação 
da norma, que “quando o 
poder público, em função 
de déficit, optar por sub-
sídio tarifário, a Lei prevê 
que a compensação seja 
feita por outras receitas 
instituídas pelo poder 
público delegante, quais 
sejam, extratarifárias, al-
ternativas, subsídios or-
çamentários, subsídios 
cruzados intrassetoriais 
e intersetoriais, prove-
nientes de beneficiários 
indiretos do sistema”.

O Executivo Municipal 
ainda não tem uma posi-
ção sobre o assunto, mas 
deverá se pronunciar nos 
próximos dias.


